
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.260.362 - RS (2009/0240536-6)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ISABELA BRAGA POMPILIO 
  JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROMEO ZIMMER 
ADVOGADO : ANGELA CRISTINA HENN E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CADERNETAS DE POUPANÇA. 
PRETENSÃO DE PAGAMENTO DE DIFERENÇAS DE 
RENDIMENTOS. JUROS REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO 
VINTENÁRIA. 
1. A Segunda Seção desta Corte de Justiça, no julgamento dos Recursos 
Especiais Repetitivos 1.107.201/DF e 1.147.595/RS, de relatoria do 
eminente Ministro SIDNEI BENETI, nos casos em que se discute 
recebimento de diferenças de perdas decorrentes dos planos econômicos 
em cadernetas de poupança, consolidou orientação de que é vintenária a 
prescrição nas ações individuais em que são questionados os critérios de 
remuneração da caderneta de poupança e são postuladas as respectivas 
diferenças, sendo inaplicável às ações individuais o prazo decadencial 
quinquenal atinente à ação civil pública.
2. As decisões em que o egrégio Supremo Tribunal Federal reconhece a 
repercussão geral e determina a suspensão dos processos relacionados à 
restituição de expurgos inflacionários (RE 591.797/SP e 626.307/SP, 
Relator o eminente Ministro DIAS TOFFOLI e Ag 754.745, Relator o 
eminente Ministro GILMAR MENDES) não inviabilizam a análise do 
presente recurso, no qual se discute apenas prazo prescricional.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, 
Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.260.362 - RS (2009/0240536-6)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO FILHO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ISABELA BRAGA POMPILIO 
  JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROMEO ZIMMER 
ADVOGADO : ANGELA CRISTINA HENN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO FILHO: 

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão desta relatoria que negou 

provimento ao agravo de instrumento, por entender que nas ações em que são impugnados os 

critérios de remuneração de cadernetas de poupança e são postuladas as respectivas diferenças, 

a prescrição é vintenária, bem como não incide, na hipótese, a norma do art. 26 do CDC, que 

regula a decadência.

O agravante sustenta, em suma, que: a) seria necessário o sobrestamento do feito, 

em razão de estar a matéria afetada para julgamento sob a sistemática dos recursos 

representativos da controvérsia; b) a prescrição aplicável, na hipótese, é quinquenal.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.260.362 - RS (2009/0240536-6)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO FILHO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ISABELA BRAGA POMPILIO 
  JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROMEO ZIMMER 
ADVOGADO : ANGELA CRISTINA HENN E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO FILHO (Relator): 

De início, cumpre salientar que as decisões em que o egrégio Supremo Tribunal 

Federal reconhece a repercussão geral e determina a suspensão dos processos relacionados à 

restituição de expurgos inflacionários (RE 591.797/SP e 626.307/SP, Relator o eminente Ministro 

DIAS TOFFOLI e Ag 754.745, Relator o eminente Ministro GILMAR MENDES) não 

inviabilizam a análise do presente recurso, no qual se discute apenas prazo prescricional. Nesse 

sentido: AgRg no Ag 1.298.562/SP, Quarta Turma, Rel. Min. ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, DJe de 18/4/2013.

A respeito do tema, esta eg. Corte Superior tem reiteradamente decidido que, nas 

demandas em que se discute acerca dos critérios de remuneração das cadernetas de poupança, a 

prescrição dos juros remuneratórios, tal como ocorre com a correção monetária, é vintenária, 

porquanto eles se integram ao capital, perdendo a qualidade de acessórios.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE COBRANÇA - CORREÇÃO 
MONETÁRIA - CADERNETA DE POUPANÇA - EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS - ABRIL DE 1990 - LEGITIMIDADE PASSIVA 
DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA - PRESCRIÇÃO 
VINTENÁRIA DOS JUROS REMUNERATÓRIOS E DA 
CORREÇÃO MONETÁRIA - ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ - 
AGRAVO IMPROVIDO."
(AgRg no AgRg no Ag 1.058.710/SP, Relator o Ministro  MASSAMI 
UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/6/2009, DJe de 
16/6/2009)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SUCESSÃO. 
NECESSIDADE DE ANÁLISE DE QUESTÕES 
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FÁTICO-PROBATÓRIAS. SÚMULAS N. 282 E 356-STF E 7 E 
211-STJ.
INCIDÊNCIA. CADERNETAS DE POUPANÇA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO.
I. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
tribunal a quo" - Súmula n. 211-STJ.
II. Necessidade, ademais, de incursão nos elementos probatórios 
dos autos para concluir pelo desacerto da decisão recorrida a 
respeito da inexistência de sucessão entre as instituições 
financeiras contratante e recorrente. Incidência da Súmula n. 
7/STJ.
III. A prescrição dos juros devidos pelas aplicações em cadernetas 
de poupança é vintenária. Precedentes.
IV. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 905.994/PR, Relator o Ministro ALDIR 
PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 27/3/2007, 
DJ de 14/5/2007, p. 328)

No mais, a Segunda Seção desta Corte de Justiça, no julgamento dos Recursos 

Especiais Repetitivos 1.107.201/DF e 1.147.595/RS, de relatoria do eminente Ministro SIDNEI 

BENETI, nos casos em que se discute recebimento de diferenças de perdas decorrentes dos 

Planos Econômicos "Bresser", "Verão", "Collor I" e "Collor II", em cadernetas de poupança, 

consolidou orientação de que é vintenária a prescrição nas ações individuais em que são 

questionados os critérios de remuneração da caderneta de poupança e são postuladas as 

respectivas diferenças, sendo inaplicável às ações individuais o prazo decadencial quinquenal 

atinente à Ação Civil Pública.

Diante do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0240536-6 Ag     1.260.362 / RS

Números Origem:  10700107908           70028180974           70030788178

EM MESA JULGADO: 05/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)

ISABELA BRAGA POMPILIO
AGRAVADO : ROMEO ZIMMER
ADVOGADO : ANGELA CRISTINA HENN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Expurgos Inflacionários 
/ Planos Econômicos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)

ISABELA BRAGA POMPILIO
AGRAVADO : ROMEO ZIMMER
ADVOGADO : ANGELA CRISTINA HENN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Luis 
Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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